
VOTO EM SEPARADO

PROJETO DE LEI Nº 120, DE 2009 (COMISSÃO DE EDUCAÇÃO)
De autoria do Deputado Gil Arantes, o projeto em epígrafe dispõe criação do Programa “Mãe adolescente na Escola”. 

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, e tendo recebido parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, a esta Comissão de Educação.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado pela Comissão de Educação, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
Os altos índices de gravidez na adolescência no Brasil merecem ser tratados com especial atenção pelo poder público em suas mais diversas áreas de atuação. A gravidez precoce, indesejada ou inadvertida, é motivo freqüente para que as jovens tenham seus horizontes de vida comprometidos, em todos os aspectos: educacional, profissional, afetivo, familiar entre outros. A gravidez na adolescência tem sido motivo do afastamento das jovens das escolas, seja por dificuldades práticas em seguir a dinâmica escolar, seja pelo estigma social que ainda persiste em muitos casos. Ao mesmo tempo, estudos têm apontado que na ausência de perspectivas de futuro profissional ou cultural, não é raro que as próprias jovens mirem a possibilidade de ter um filho como uma alteração de seu status no grupo familiar e comunitário.

Acrescenta-se a isso a imensa lacuna na orientação dos jovens, meninos e meninas, para uma vivência responsável em relação à sexualidade e à vida reprodutiva. Não há orientação adequada sobre métodos anticoncepcionais, sobre o exercício de uma sexualidade segura, com formas de prevenção à gravidez. Esses temas são, em geral, discutidos e tratados em um ambiente de preconceito frente aos temas que envolvem a sexualidade, suas decorrências, as implicações para o corpo e a saúde. Muitas vezes, também, o debate se distorce em uma lógica que identifica a sexualidade como erro ou até mesmo “pecado”, seja quando é movido por orientação religiosa, ou quando questiona a proposição de igualdade para as mulheres, em particular para as jovens adolescentes.  

Como se vê, trata-se, de uma questão bastante complexa que necessita ser abordada sem noções pré-concebidas, seja do ponto de vista da saúde, da psicologia ou da vivência da sexualidade.

Ademais, a propositura em comento contém outras incongruências. Por exemplo, condiciona o benefício da prioridade à freqüência escolar de pelo menos 75%, ora, justamente para a adolescente que necessita de fazer pré-natal e está suscetível aos desconfortos que a gravidez provoca.

Outro problema que torna o direito inexeqüível é o fato de obrigar a reserva de vagas para os filhos das adolescentes em creches da rede estadual, quando praticamente inexiste tal equipamento.

O critério para a cessação do benefício, bem como a forma, também suscita preocupação. Se imaginarmos a seguinte situação hipotética: uma jovem que complete 18 anos no segundo bimestre da 3ª série do ensino médio e tenha um filho de 06 meses de idade, da forma como estabelecido no projeto, de toda maneira teria essa jovem que abandonar seus estudos, pois cessaria imediatamente seu direito a creche.

Por fim, em nosso entendimento devem ser garantidas vagas na escola pública a todas/os jovens, não apenas em determinadas situações, pois, em que pese a nobre intenção externada através da presente propositura, diante da calamitosa situação da escola pública com salas superlotadas, garantir as vagas às gestantes redundará em negar vaga a outra adolescente não grávida, ou não mãe, e o que deveria ser um programa de prevenção da gravidez na adolescência passará a um incentivo às jovens que enxergarão na gravidez a possibilidade de dar continuidade dos estudos.

Pelo exposto, somos contrários ao Projeto de lei n.º 206, de 2009.

É a nossa manifestação acerca da matéria.

Sala das Sessões em,

Roberto Felício

Deputado Estadual - PT
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